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O Brasil experimenta, desde 1990, uma das mais 
modernas leis de proteção à infância e à adoles-
cência, a lei 8069, de 13/07/1990. O ECA, publi-
cado em 16/07/1990, colocou o Brasil no pata-
mar dos países que se preocupam e desenvolvem 
ações concretas nesse âmbito. Passados 19 anos, 
ainda vivemos alguns antagonismos na aplicação 
da lei. De um lado o Estado, que não implementa 
integralmente a legislação, e de outro a socie-
dade, que cobra desse Estado, talvez por desco-
nhecimento, medidas que extrapolam  e ferem 
o próprio ECA. Diante desta situação, tornou-se 
rotina no Congresso Nacional a apresentação de 
emendas para modificar o Estatuto, quase sem-
pre no sentido de redução dos direitos juvenis. 
O Conjunto CFESS/CRESS, representando mais de 
80 mil profissionais que direta ou indiretamente 
trabalham ou militam nas políticas públicas de 
proteção à infância, vem a público manifestar sua 

defesa intransigente dos direitos sociais, dentre 
eles os direitos das crianças e dos adolescentes.  
Numa época de tantos desmandos e tan-
ta violência contra os mais fracos, for-
talecemos a luta daqueles que repudiam 
toda e qualquer ameaça de retrocesso:

-   Contra a redução da idade penal
-   Pela implantação integral de todas as medi-
das sócio educativas previstas no ECA 
-   Que as crianças e os adolescentes sejam tra-
tados como pessoas em desenvolvimento, e que  
desfrutem das condições necessárias para se 
tornarem cidadãos melhores para uma socieda-
de melhor. 
 

19 anos do Estatu-
to da Criança e do 
Adolescente - ECA


